
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   
   
PL 1133/25 
  
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
  
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional; 

- Lei Estadual nº 18.012, de 31 de julho de 2024, que assegura o direito de prioridade 
de matrícula, na mesma unidade escolar da rede pública estadual de ensino mais 
próxima de sua residência, aos estudantes que possuam os mesmos representantes 
legais, em razão de guarda, tutela ou adoção, e dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Instrução Normativa SME nº 23, de 30 de agosto de 2023, que estabelece Diretrizes 
gerais para a realização de cadastramento, compatibilização, matrícula e transferência 
de Educação Infantil e dá outras providências 
 
- PL 363/25, que dispõe sobre preferência de vagas para crianças filhas de mulheres 
vítimas de violência doméstica ou com medida protetiva no âmbito da Educação 
Municipal da cidade de São Paulo. 
 
- PL 442/25, que dispõe sobre a garantia do direito de prioridade de matrícula de irmãos 
na mesma unidade escolar da rede municipal de ensino de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.   

São Paulo, 10 de dezembro de 2025. 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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